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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AGRÁRIO 

SECRETARIA EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 

ANEXO II 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2017, QUE 

CELEBRAM ENTRE SI A UNIÃO, 

REPRESENTADA PELO MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AGRÁRIO-

MDSA, POR INTERMÉDIO DA SUBSECRETARIA 

DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, E A 

EMPRESA ______________. 

 

A UNIÃO, por meio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AGRÁRIO, por 

intermédio da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, com sede no Bloco “C” 

da Esplanada dos Ministérios, em Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o nº 05.756.246/0001-01, 

representada por _____________, o(a) Senhor(a) __________, nomeado(a) pela Portaria nº 

________, publicada no Diário Oficial da União de _________, inscrito(a) no CPF sob nº 

_________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o n° __________, 

estabelecida no ______, CEP ________, neste ato representada por _________, o(a) Sr(a). 

___________, portador(a) da Cédula de Identidade nº _______, inscrito(a) no CPF/MF sob o n° 

________, em conformidade com o Contrato Social, doravante denominada CONTRATADA, 

resolvem celebrar o presente Contrato, sob a forma de execução indireta, de acordo com a minuta 

examinada e aprovada pela Consultoria Jurídica por meio do Parecer nº ____/2017/CONJUR-

MDSA/CGU/AGU, tendo em vista o que consta no Processo nº 71000.010709/2016-37 e em 

observância às disposições da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, por meio da Modalidade 

Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, com dispensa de licitação, 

com fulcro no art. 24, inciso XXX, da Lei nº 8.666/93, no art. 17 da Lei nº 12.512, de 14 de outubro 

de 2011; no § 1º do art. 1º do Decreto nº 8.473, de 22 de junho de 2015, no art. 5º do Decreto nº 

7.775, de 04 de julho de 2012, alterações; na Resolução GGPAA nº 50, publicada no DOU de 26 

de setembro de 2012, Resolução nº 56, de 14 de fevereiro de 2013, Resolução nº 64, de 20 de 

novembro de 2013 e Resolução nº 73, de 26 de outubro de 2015, publicada no D.O.U de 

28/10/2015, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Chamada Pública nº 

01/2017, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de café orgânico produzido por 

agricultores familiares e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei nº 

11.326/2006, por meio da modalidade Compra Institucional, no âmbito do Programa de Aquisição 

de Alimentos da Agricultura Familiar – PAA, com dispensa de licitação, com fulcro no art. 17 da Lei 

nº 12.512, de 14 de outubro de 2011 e, no Decreto nº 7.775, de 4 de julho de 2012, para atender à 

demanda dos agentes públicos lotados no Bloco “A” e Bloco “C”, do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA), conforme especificações, quantidades e demais 
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exigências estabelecidos no Projeto Básico, Anexo I do Edital da Chamada Pública identificada no 

preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 

transcrição. 

 

1.2. Discriminação do objeto: 

 

 

Item 

 

Produto 
Demanda 

Mensal 

Demanda 

anual 

Preço Unitário 

(R$) 

Preço Total do 

item (R$) 

1 
Café 

orgânico 
170 kg 2040 kg   

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses contados da data de 

assinatura, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor total estimado da presente contratação é de R$ _______ (_______). 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação 

abaixo: 

 

Gestão/Unidade: 550005 

Funcional Programática: 08.122.2122.2000.0001  

Fonte: 151 

Programa de Trabalho: 093348 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

PI: 02000405030 

SB: 07 

 

4.2. Para tanto, foi emitida a nota de empenho de no __________________,  

          

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Edital. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.  
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CLÁUSULA SÉTIMA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Projeto Básico, 

anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

 

8.2. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Projeto Básico, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto 

Básico, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto 

Básico, anexo do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 

da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do Edital. 

 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de relatório indicativo dos 

seguintes aspectos, conforme o caso: 

 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

 

12.1.        É vedado à CONTRATADA: 

 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 
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13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal. 

 

 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Brasília-DF,            de                           de 2017. 

 

 

_________________________________ 

REPRESENTANTE 

Ministério do Desenvolvimento Social e 

Agrário 

CONTRATANTE 

___________________________________ 

REPRESENTANTE 

Denominação da Contratada 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

__________________________________ 

Nome: 

CPF: 

___________________________________ 

Nome: 

CPF: 
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